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Resumo:

O presente trabalho tem como objetivo analisar brevemente o tratamento contábil de ativos

culturais nas demonstrações financeiras relativas aos bancos Santander Brasil e Itaú Unibanco

(por meio da Fundação Itaú para Educação e Cultura), duas das maiores instituições

financeiras do país. Por meio de análise das demonstrações contábeis das citadas instituições,

foi possível observar de que forma os ativos culturais são contabilizados como parte do

patrimônio, nesse caso, as obras de arte pertencentes às coleções corporativas destes bancos.

Para realizar tal pesquisa, foi estudada a bibliografia a respeito das práticas contábeis relativas

aos ativos culturais, também conhecidos como heritage assets em inglês, levantamento este

que revelou uma ampla variedade de tratamentos contábeis utilizados no Brasil e no mundo.

Como resultado, foi demonstrado que as obras de arte não ganham relevância nas

demonstrações financeiras das respectivas instituições e não geram informações específicas a

respeito de suas políticas contábeis utilizadas para reconhecimento e mensuração. Como

hipótese para a insuficiência de dados a respeito do tratamento contábil das obras de arte,

pode-se supor também que a falta de normas específicas e adequadas para tal classe de ativos

contribua para insuficiência de informações nas demonstrações contábeis. Outra hipótese

poderia dizer respeito às dinâmicas próprias do sistema artístico na atribuição valores

econômicos a estes objetos por meio das transações do mercado de arte, dificultando assim a

tradução de valores simbólicos, culturais e estéticos em termos monetários. Ainda, entende-se

que é necessário que os ativos culturais ainda apresentem melhor tratamento contábil por

parte das entidades que destes se beneficiam, pois a variedade de práticas existentes pode

diminuir a qualidade das informações disponíveis aos usuários.

Área temática: Precificação da arte e eficiência informacional.
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Abstract:

The present work aims to briefly analyze the accounting treatment of cultural assets in the

financial statements related to Santander Brasil and Itaú Unibanco (Fundação Itaú para

Educação e Cultura) banks, two of the largest financial institutions in the country. Through

the analysis of the financial statements of these institutions, it was possible to observe how

cultural assets are accounted for as part of their equity, in this case, the artworks belonging to

the corporate collections of these banks. To conduct this research, literature on accounting

practices related to cultural assets, also known as heritage assets, was studied. This survey

revealed a wide variety of accounting treatments used in Brazil and around the world. As a

result, it was demonstrated that artworks do not hold significant relevance in the financial

statements of the respective institutions and do not generate specific information regarding

their accounting policies used for recognition and measurement. One hypothesis for the lack

of data regarding the accounting treatment of artworks could also suggest that the absence of

specific and appropriate standards for this class of assets contributes to the insufficiency of

information in the financial statements. Another hypothesis could pertain to the unique

dynamics of the artistic system in assigning economic values to these objects through art

market transactions, thus complicating the translation of symbolic, cultural, and aesthetic

values into monetary terms. Additionally, it is understood that there is a need for cultural

assets to have a better accounting treatment by the entities that benefit from them, as the

variety of existing practices can diminish the quality of information available to users.

1. Introdução2

Entre maio e agosto de 2017, a Oca do Parque do Ibirapuera abrigou em seus quatro

andares a exposição “Modos de ver o Brasil: Itaú Cultural 30 anos”. Em um dos espaços

expositivos mais apreciados da cidade de São Paulo, o banco Itaú por meio de seu braço

cultural exibiu parte significativa de seu acervo com a mostra de mais de 800 obras de arte.

No programa curatorial comandado por Paulo Herkenhoff, um dos mais consagrados

2 A presente análise é derivada do Trabalho de Conclusão de Curso em Ciências Contábeis apresentado à
Faculdade de Administração, Economia, Ciências Contábeis e Atuariais da Universidade de São Paulo (2022).
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curadores brasileiros, a exposição teve como objetivo trazer por meio das mais variadas

linguagens artísticas diferentes aspectos da sociedade brasileira, como sua história, política,

identidades e economia3.

A exposição anteriormente apresentada é um exemplo notável do papel e da

importância de uma coleção artística para uma instituição financeira. No Brasil, alguns dos

principais bancos em atuação mantêm relevantes acervos de obras de arte: Banco do Brasil,

Santander e Bradesco são algumas das instituições financeiras que praticam o colecionismo

corporativo. Não só isso, também administram institutos e fundações culturais, como o Centro

Cultural Banco do Brasil e o Farol Santander, que têm como objetivo fomentar e desenvolver

a cultura no país, além de na maioria das vezes salvaguardar as obras de arte pelos bancos

colecionadas. A mais importante instituição do tipo em atuação no país é o Itaú Cultural, que

atua sob responsabilidade da Fundação Itaú para Educação e Cultura, uma fundação de direito

privado sem fins lucrativos mantida pela holding do banco Itaú.

1.1. A "privatização da cultura" e a emergência das instituições financeiras no

campo artístico e cultural

Para compreender a intervenção das instituições bancárias como parte desse conjunto

de indivíduos e instituições, tomamos as pesquisas sociológicas de Chin-Tao Wu (2006) e seu

conceito de "privatização da cultura", como um projeto político e econômico guiado por

políticas governamentais neoliberais que são incorporadas ao sistema cultural e artístico. Em

seu trabalho, Wu avalia a sinergia de ações entre o Estado neoliberal dos governos Reagan e

Thatcher e os principais conglomerados do capital financeiro, mostrando a participação dos

bancos em museus, órgãos governamentais de fomento e mercado. Tal participação não se dá

apenas em nível institucional, mas também individual de seus agentes, como altos executivos

e herdeiros, que atuam diretamente em conselhos e corpos diretivos das instituições culturais,

ampliando seus capitais econômicos a partir dos capitais simbólicos.

Para o caso brasileiro, Rosa (2008) narra "um novo modelo de gestão e funcionamento

do sistema da arte no Brasil", na emergência dos curadores, gestores e plataformas culturais a

partir dos anos 1980. Assim como o trabalho de Wu, Rosa localiza na intervenção dos bancos

no cenário cultural e artístico peça fundamental para entender essa mudança de paradigmas,

pois sua entrada nessa seara transformou as relações entre indivíduos e instituições. No Brasil,

as bases políticas e econômicas para o neoliberalismo são implementadas durante a Ditadura

3 Para mais informações sobre a exposição, consultar o site dedicado ao evento, disponível em:
<https://www.itaucultural.org.br/30anos/>.

https://www.itaucultural.org.br/30anos/
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Militar (1964-1985), ganhando corpo nas reformas orientadas ao mercado e privatizações dos

governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2001)4. Nas pesquisas sobre o sistema da arte

no Brasil, os bancos ganham destaque justamente a partir dos anos 70, com a consolidação e

expansão do mercado de arte em São Paulo e Rio de Janeiro5. Nesse período, o colecionismo

privado que movimenta as atividades das galerias se utiliza de políticas de crédito facilitadas

pelas instituições bancárias, que vendem aos colecionadores o discurso sobre as obras de arte

como investimento seguro e de bom retorno em meio às incertezas da inflação e crise

econômica.

Os investimentos das instituições financeiras no sistema artístico não resultam apenas

do desenvolvimento de uma economia em torno das obras de arte ou de um "interesse

desinteressado" na cultura, mas são indissociáveis das práticas de livre-mercado e das

políticas governamentais de incentivo à iniciativa privada. Mesmo sendo objeto de

investimento das instituições financeiras, as obras de arte estão longe de serem parte de seus

principais interesses econômicos. Apesar disso, a importância social, cultural e histórica de

pinturas, gravuras e esculturas fazem do campo da arte espaço privilegiado para inserção dos

bancos na sociedade. Assim, justificamos nosso interesse em investigar o tratamento contábil

dos objetos artísticos entendidos aqui como ativos culturais nas demonstrações financeiras das

instituições bancárias.

2. Referencial

A discussão sobre o tratamento contábil dos ativos ditos culturais perpassa diferentes

aspectos do reconhecimento, mensuração e evidenciação dessa categoria. Em primeiro lugar,

é preciso retomar a própria definição de ativo. De acordo com a Estrutura Conceitual para

Relatório Financeiro (CPC 00), um “ativo é um recurso econômico presente controlado pela

entidade como resultado de eventos passados” (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS

CONTÁBEIS, 2019, p. 19). Segundo a mesma norma, um recurso econômico é definido

como “um direito que tem o potencial de produzir benefícios econômicos” (2019, p. 19).

Dessa maneira, a definição de ativo abrange uma grande variedade de bens e direitos que uma

entidade pode controlar, que vão desde dinheiro em caixa e até quadros pendurados no saguão

de um edifício.

5 Para análise desse período, referenciamos os estudos de José Carlos Durand em “Arte, privilégio e distinção”
(Editora Perspectiva, 2009).

4 O período de transição da Ditadura à democracia nos anos 80 e 90 no país é analisado brevemente por Adriano
Nervo Codato em “Uma história política da transição brasileira: da ditadura à democracia” (Revista de
Sociologia Política, n. 25, 2005. Disponível em: <https://www.scielo.br/pdf/rsocp/n25/31113.pdf>.

https://www.scielo.br/pdf/rsocp/n25/31113.pdf
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Ao contrário de outros recursos que são facilmente classificados como determinada

classe de ativo nas contas patrimoniais, os bens culturais se apresentam em diferentes

suportes, como monumentos, sítios arqueológicos, documentos históricos, livros e obras de

arte, nosso objeto particular de estudo. Segundo a definição proposta por Strassburger, Souza

e Behr, ativos culturais são “recursos com qualidades históricas, artísticas, científicas,

tecnológicas, geofísicas ou ambientais que uma entidade controla e com os quais ela espera

receber um benefício econômico futuro, principalmente sob a forma de uma prestação de

serviço à comunidade que contribua ao seu conhecimento e cultura” (2014, p. 24).

2.1. O problema do reconhecimento dos ativos culturais

Na discussão sobre a natureza dos ativos culturais, ou heritage assets no termo em

inglês, encontramos alguns estudos que propõem uma minuciosa análise sobre a definição e

reconhecimento da categoria de bens aqui analisados. Em uma pesquisa comparativa entre as

diferentes definições emanadas por algumas entidades normativas, Tavares, Gonçalves e

Niyama (2011), debatem os principais pressupostos contidos nas normas do Financial

Accounting Standard Board (FASB) nos Estados Unidos e do Accounting Standard Board

(ASB) no Reino Unido, bem como trazer a ótica do Conselho Federal de Contabilidade (CFC)

no caso brasileiro. No que se refere ao reconhecimento dos ativos culturais, ambos FASB e

ASB estabelecem critérios semelhantes, como a incidência de importância histórico-cultural e

uso em atividades operacionais, mas divergem a respeito da categorização de acordo com

características e atributos específicos desses recursos. Em comparação ao quadro

internacional, as entidades brasileiras não possuem normativas específicas para o tratamento

contábil dos ativos culturais, como é o caso do CFC no exemplo citado, tornando a

contabilização desses recursos um problema a ser resolvido pelas entidades em suas

demonstrações.

Ainda explorando o reconhecimento e classificação dos ativos culturais está o artigo

de Pires, Ribeiro, Niyama e Pereira (2015). No texto, além da introdução exploratória sobre as

diferentes definições de ativos culturais por vários autores, principalmente não-brasileiros, os

autores discutem o reconhecimento dos ativos culturais de acordo com as normas contábeis

vigentes em uma série de territórios, a saber, Nova Zelândia, Austrália, Reino Unido, África

do Sul, Canadá, Peru, Argentina, Estados Unidos e Brasil. Como demonstram os autores

(PIRES; RIBEIRO; NIYAMA; PEREIRA, 2015, p. 635), ao contrário do caso nacional e do

Peru, Argentina e Canadá, alguns países como Nova Zelândia e Austrália possuem um quadro

robusto de normas para reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos culturais. Em
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geral, na capitalização destes ativos, a mensuração é feita pelo custo, porém, no caso de

mensurações subsequentes ou doações, a maioria das normas internacionais opta pelo valor

justo como método de avaliação.

Segundo Strassburger, Souza e Behr, tais divergências acontecem pois os ativos

culturais possuem características ímpares que dificultam até mesmo seu reconhecimento na

categoria de ativo, como diferenças de tratamento baseadas na época da aquisição, alto grau

de variabilidade e também subjetividade em sua estimação de valor (2014, p. 24). Tais

dificuldades de reconhecimento já mencionadas anteriormente também aparecem na

mensuração e são exemplificadas pelos autores no caso do Museu de Arte de São Paulo Assis

Chateaubriand, o Masp. Com milhares de obras de arte do mais variados suportes em seu

acervo, um dos mais importantes do hemisfério sul, o Masp apresenta em suas demonstrações

financeiras cifras irrisórias relativas à contabilização no ativo não-circulante: em notas

explicativas, a entidade discorre que as obras estão mensuradas pelo valor simbólico de um

real cada, exceto duas obras registradas a valor justo (STRASSBURGER; SOUZA; BEHR,

2014, p. 33).

2.2. O problema da mensuração dos ativos culturais

Para além da questão inicial do reconhecimento dos ativos culturais, queremos neste

estudo nos debruçar sobre as dificuldades de mensuração destes recursos e como isso se

traduz nas demonstrações contábeis. A literatura que versa sobre ativos culturais no Brasil não

é vasta, porém, traz abordagens propositivas para resolução do problema da mensuração

desses bens.

Sobretudo, as pesquisas sobre ativos culturais estão preocupados com a mensuração de

bens patrimoniais como edifícios históricos e pontos turísticos, com intuito de fornecer

insumos para melhor gestão dos recursos públicos. Nesta linha de investigação, encontramos

os trabalhos de Marques (2012), Marques e Freire (2015), Campos, Santos e Lima (2016) e

Carvalho Júnior, Marques e Freire (2016). No caso de Marques (2012), a dissertação de

mestrado versa detalhadamente sobre a aplicação do método de custo de viagem em bens

públicos culturais do Distrito Federal como metodologia de mensuração a partir dos gastos

efetivos dos visitantes ao visitar um determinado local de interesse cultural.

No mesmo campo de análise, Marques e Freire (2015) propõem a aplicação do método

do custo de viagem à Catedral de Brasília para fins de contabilidade pública, bem como

Carvalho Júnior, Marques e Freire (2016) comparam o mesmo método acima abordado com o

método de valoração contingente ao Memorial Darcy Ribeiro, localizado na Universidade de
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Brasília. Também é digno de nota a pesquisa de Campos, Santos e Lima (2016) sobre o

tratamento dos bens culturais, sobretudo edifícios históricos, na contabilidade pública em

duas cidades históricas de Goiás. Longe de consenso no campo contábil, nota-se que o estudo

dos ativos ditos culturais guarda ainda um amplo leque de possibilidades de investigação nas

áreas de reconhecimento, mensuração e evidenciação.

3. Metodologia

Para a presente pesquisa, será realizada uma análise qualitativa de nosso principal

objeto de estudo, a saber, as demonstrações financeiras da Fundação Itaú para Educação e

Cultura e das demonstrações financeiras do Banco Santander Brasil. Nestas, serão

principalmente investigados dados relativos às práticas contábeis adotadas pela instituição,

procurando informações a respeito do reconhecimento, mensuração e divulgação dos ativos

culturais, a saber, as obras de arte. Como principal referência em método de análise de

demonstrações contábeis, elencamos a obra de Martins, Miranda e Diniz (2009), aliando a

abordagem quantitativa à análise qualitativa aqui pretendida.

Como suporte à análise das demonstrações, também serão analisados outros dois tipos

de documentos, a saber: os relatórios dos auditores independentes sobre as demonstrações

contábeis e os relatórios anuais de atividades. No primeiro, traremos informações sobre a

opinião, a base da opinião e as responsabilidades tanto da administração e governança como

do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis da referida fundação. Na segunda

categoria de documento, buscaremos informações de apoio para o entendimento do

desenvolvimento das atividades da instituição em relação às obras de arte por esta

salvaguardadas, podendo assim comparar com o tratamento contábil dado nas demonstrações.

Portanto, a partir dos objetos de estudo arrolados, pretendemos analisar as práticas

contábeis não somente por meio de suas demonstrações financeiras, como também trazer

informações complementares que ajudem a entender de que maneira os ativos em questão

estão sendo utilizados pela instituição estudada e se tal utilização se reflete de fato no

tratamento contábil empregado.

4. Resultados e discussões

Na composição dos objetos de análise deste estudo, foram selecionadas as

demonstrações financeiras da Fundação Itaú para Educação e Cultura relativas aos exercícios
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de 2019 e 20206 e as demonstrações financeiras do Banco Santander Brasil relativas aos

exercícios de 2019 e 2020. Tal recorte temporal se justifica pois desde de maio de 2019 o

Instituto Itaú Cultural, responsável pela salvaguarda das obras de arte do conglomerado, foi

incorporado pela Fundação Itaú Social, sendo doravante denominada Fundação Itaú para

Educação e Cultura. As demonstrações financeiras do Instituto Itaú Cultural relativas aos

exercícios anteriores a 2019 não estão disponíveis para o público geral, assim, foram

excluídas do escopo deste trabalho.

4.1. Demonstrações financeiras da Fundação Itaú para Educação e Cultura

Nas Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 20197, as obras de arte são

encontradas nas contas patrimoniais do Ativo Não Circulante Imobilizado. Segundo as notas

explicativas das respectivas demonstrações, os ativos imobilizados são apresentados ao custo

de aquisição líquido da depreciação acumulada. Tal custo mencionado inclui qualquer gasto

diretamente atribuível e necessário para preparação do ativo para seu uso pretendido pela

entidade. Além disso, é mencionado que a vida útil destes ativos é revisada anualmente e é

definida usando método linear de alocação dos custos deduzidos do valor residual.

Em relação ao exercício findo em 31/12/2018, o saldo da conta Investimentos é nulo,

pois antes da incorporação do Instituto Itaú Cultural pela Fundação Itaú em maio de 2019 não

havia tal categoria de ativos pertencentes à instituição. Com a absorção da plataforma cultural,

o saldo da referida conta passa a ser R$ 4.513 (em milhares de reais)8. Neste ano de exercício,

houve movimentações, com a aquisição de R$ 366 e a baixa de R$ 28, sendo o saldo final em

31/12/2019 no valor de R$ 4.851. Nota-se que não há menção em notas explicativas às

movimentações envolvendo as obras de arte, como detalhamento das aquisições ou

justificativa das baixas apresentadas.

Para compreender um pouco mais do que acontecera ao acervo artístico no período, é

preciso consultar o Relatório de Atividades do Exercício 01/01 a 31/12/2019, disponível

anexo às demonstrações contábeis do mesmo exercício. Segundo o documento, as aquisições

mencionadas anteriormente foram relativas à incorporação de 24 novas obras de arte ao

acervo (2019, p. 32). Em destaque entre as aquisições, estão Obelisco (1954), de Gertrudes

8 Todos os valores expressos nas demonstrações contábeis a serem compilados neste trabalho estão expressos em
milhares de reais.

7 As citadas demonstrações contábeis estão disponíveis em:
<https://www.itausocial.org.br/wp-content/uploads/2018/05/Fundacao-itau-demonstracao-financeira-2019.pdf>.

6 As demonstrações financeiras da Fundação Itaú para Educação e Cultura estão disponíveis no seguinte
endereço eletrônico: <https://www.itausocial.org.br/relatorios-e-documentos/>.

https://www.itausocial.org.br/wp-content/uploads/2018/05/Fundacao-itau-demonstracao-financeira-2019.pdf
https://www.itausocial.org.br/relatorios-e-documentos/
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Altschul, The Crucifixion (século XV), de Albrecht Dürer, e Primavera (1953), de Palmira

Giró. Novamente, não há menção ao motivo da baixa desses ativos, como possíveis perdas,

doações, depreciações ou outros eventos.

Em relação à participação das obras de arte em relação aos outros ativos imobilizados

apresentados nas demonstrações financeiras, o quinhão da conta de Investimentos é

significativo. No exercício de 2019, o montante total em milhares de reais do Ativo

Imobilizado foi de R$ 35.699. A título de comparação, a rubrica de Investimentos totalizou

R$ 4.851, sendo esta a terceira maior conta do grupo, ficando apenas atrás de Terrenos e

Edificações, que apresentaram as cifras de R$ 12.558 e R$ 12.309, respectivamente. Em

relação ao total do Imobilizado, as obras de arte corresponderam a 13,58% da composição dos

ativos.

Nas Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 20209, as obras de arte são

novamente encontradas nas contas patrimoniais do Ativo Não Circulante Imobilizado. Assim

como no exercício anterior, as notas explicativas das respectivas demonstrações afirmam que

os ativos imobilizados são apresentados ao custo de aquisição líquido da depreciação

acumulada, que inclui qualquer gasto diretamente atribuível e necessário para preparação do

ativo para uso. Também são mencionadas as políticas relativas à vida útil dos ativos, com o

acréscimo das estimativas de vida útil para benfeitorias em imóveis de terceiros. Novamente,

não há discriminação de políticas contábeis adotadas especificamente para os ativos culturais.

Em relação ao exercício anterior, as demonstrações financeiras de 2020 apresentam

duas mudanças no Imobilizado. A primeira mudança se refere ao acréscimo de uma nova

conta, denominada Imobilizações em Curso e trata de benfeitorias em imóveis de terceiros

que aconteceram naquele período. Já a segunda é o fim da conta de Ativo de Direito de Uso,

provavelmente por conta do fim do arrendamento. Sobre a participação das obras de arte em

relação aos outros ativos imobilizados apresentados, a parcela da conta de Investimentos

perde espaço no Imobilizado. Para 2020, o Ativo Imobilizado apresentou um saldo final de

R$ 38.415, enquanto a conta de Investimentos continuou com o mesmo saldo de R$ 4.851.

Neste ano de exercício, as obras de arte diminuíram sua importância em relação ao total do

Imobilizado, principalmente por conta de novas aquisições para a conta de Imobilização em

curso em um total de R$ 4.908. Deste modo, a participação dos Investimentos em relação ao

total do Ativo Imobilizado caiu para 12,62%.

9 As citadas demonstrações contábeis estão disponíveis em:
<https://www.itausocial.org.br/wp-content/uploads/2018/05/Fundacao-itau-demonstracao-financeira-2020.pdf>.

https://www.itausocial.org.br/wp-content/uploads/2018/05/Fundacao-itau-demonstracao-financeira-2020.pdf
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No ano de 2020, não houve movimentações financeiras na conta de Investimentos que

engloba as obras de arte. Deste modo, o saldo ao final do exercício permaneceu em R$ 4.851

(em milhares de reais), o mesmo do exercício anterior. Poderia se supor que, por decorrência

da pandemia de COVID-19 no primeiro semestre de 2020, possíveis aquisições de novas

obras de arte não foram executadas no respectivo período. Porém, ao analisar o Relatório de

Atividades do Exercício de 01/01 a 31/12/202010, nota-se um descompasso entre as

demonstrações financeiras e a documentação sobre a atividade da instituição: em 2020, o

referido documento descreve a aquisição de 28 novas obras de arte ao acervo. Entre os

destaques dos novos ativos estão Mil olhos, de Lia Chaia, Sem título, da série Alepo, de Hilal

Sami Hilal e Carte de la partie de l’Ocean. Plan de l’isle de Fernand de Noronha / Vue de

l’isle de Fernand de Norona, de Phillipe Buache. Os motivos pelos quais tais aquisições não

foram contabilizadas não estão claros, porém, como argumentado anteriormente, nota-se

como os ativos culturais ainda trazem dificuldades para reconhecimento e mensuração para as

entidades que estes controlam.

4.2. Demonstrações financeiras do Banco Santander Brasil

Em relação às demonstrações financeiras do Banco Santander Brasil, a brevidade da

análise exemplifica de maneira exemplar o escopo deste trabalho. No que se refere tanto às

Demonstrações Financeiras Consolidadas em 31 de dezembro de 201911 e Demonstrações

Financeiras Consolidadas em 31 de dezembro de 202012, não há menção ou citação em

relação às obras de arte em posse da instituição, seja como conta contábil, seja como parte de

nota explicativa. Além disso, a única menção referente a alguma atividade cultural ligada ao

banco está nas contas do Resultado descritivas das despesas de operações ligadas ao Farol

Santander, braço cultural da instituição com atividades em São Paulo (SP) e Porto Alegre

(RS). Notadamente, consideramos que os ativos aqui estudados certamente não possuem

relevância significativa quando comparados aos outros ativos da respectiva companhia por

conta da natureza de suas operações, porém, ainda sim fazem parte do escopo de bens pelos

quais a instituição usufrui e angaria parte de seu capital cultural em relação à sociedade.

12As citadas demonstrações contábeis estão disponíveis em:
<https://cms.santander.com.br/sites/WRI/documentos/url-ifrs4t20-v2/21-02-26_231451_demonstracoes%20finan
ceiras%20ifrs%204t20.pdf>.

11 As citadas demonstrações contábeis estão disponíveis em:
<https://cms.santander.com.br/sites/WRI/documentos/url-df-ifrs-4t19/20-02-28_015529_df%20ifrs%204t19.pd>

10 O relatório de atividades está disponível em:
<https://fundacaoitau.org.br/assets/documents/relatorio-de-atividades-2020-e-plano-2021.pdf?54>.

https://cms.santander.com.br/sites/WRI/documentos/url-ifrs4t20-v2/21-02-26_231451_demonstracoes%20financeiras%20ifrs%204t20.pdf
https://cms.santander.com.br/sites/WRI/documentos/url-ifrs4t20-v2/21-02-26_231451_demonstracoes%20financeiras%20ifrs%204t20.pdf
https://cms.santander.com.br/sites/WRI/documentos/url-df-ifrs-4t19/20-02-28_015529_df%20ifrs%204t19.pdf
https://fundacaoitau.org.br/assets/documents/relatorio-de-atividades-2020-e-plano-2021.pdf?54
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5. Considerações finais

No presente trabalho, foi almejada realizar a análise do tratamento contábil de ativos

culturais nas demonstrações financeiras da Fundação Itaú para Educação e Cultura e nas

demonstrações financeiras do Banco Santander Brasil. O levantamento inicial de bibliografia

a respeito dos ativos culturais mostrou algumas das incertezas e dificuldades que rondam seu

reconhecimento e mensuração em diferentes contextos e regiões. Por conta de sua variedade

de formas, fontes e usos, esses recursos trazem desafios para uniformização das políticas

contábeis não só pelos órgãos responsáveis pelas normas contábeis como também pelas

entidades que deles se utilizam.

No estudo de caso escolhido para este trabalho, a saber, a análise das demonstrações

da Fundação Itaú para Educação e Cultura e do Banco Santander Brasil, foi demonstrado que

mesmo em instituições financeiras de tamanha envergadura surgem insuficiências no

tratamento contábil de alguns de seus recursos. Como foi possível notar, não há preocupação

com a evidenciação de políticas contábeis específicas para as obras de arte por parte das

instituições. Ao contrário de outros ativos, como edifícios, benfeitorias e equipamentos, que

ganham nas notas explicativas detalhes sobre suas políticas de depreciação, por exemplo, não

há qualquer menção às obras de arte ao longo das demonstrações financeiras.

Apesar de serem parte significativa da composição da categoria de ativos imobilizados

da instituição nos exercícios escolhidos, com mais de 10% de participação no total de saldos,

as obras de arte não ganham menção nas notas explicativas da Fundação Itáu para Educação e

Cultura. Em relação às demonstrações financeiras do Banco Santander Brasil, não há menção

alguma das obras de arte pertencentes à instituição. De fato, é compreensível que seja dada

maior atenção às propriedades ou ao maquinário nas explanações das políticas contábeis, uma

vez que estes estão diretamente envolvidos nas atividades da instituição, porém, a importância

do conjunto de ativos escolhidos para estudo enseja maior atenção em relação às informações

disponíveis ao público.

Como hipótese para a deficiência de dados a respeito do tratamento contábil das obras

de arte nas instituições, pode-se inferir que a falta de normas específicas e adequadas para tal

classe de ativos contribua para insuficiência de informações nas demonstrações contábeis.

Outra hipótese poderia dizer respeito às dinâmicas próprias do sistema artístico na atribuição

valores econômicos a estes objetos por meio das transações do mercado de arte, dificultando

assim a tradução de valores simbólicos, culturais e estéticos em termos monetários.

Em resumo, o presente trabalho pretendeu mostrar por meio deste estudo de caso que

os ativos culturais ainda necessitam de melhor tratamento contábil por parte das entidades que
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destes se beneficiam. Mesmo não sendo parte do principal escopo de atividades da grande

maioria das instituições, a importância desta classe de ativos para a sociedade é suficiente

para justificar melhor tratamento financeiro e desenvolvimento de normas contábeis próprias

que garantam a acuidade e relevância das informações aos usuários.
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